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Constituinte perdoa dividas do Cruzado

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

A Constituinte aprovou ontem
duas emendas concedendo anistia
da corre¢fio monetéria sobre os em-
préstimos de até cinco mil OTN —
equivalente hoje a Cz$ 6,6 milhdes
— obtidos entre os dias 28 de feve-
reiro de 1986 e 28 de fevereiro de 87
por micro e pequenos empresérios e
entre 28 de fevereiro de 86 a 31 de
dezembro de 87 por mini, pequenos
e médios produtores rurais. Consi-
dera-se minlempresério aquele com
rendimento anual de até dez mil
OTN e pequeno até 25 mil. No caso
do setor rural, o beneficiado n&o po-
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A Constituinte garantiu ontem
a noite a estabilidade dos atuais ser-
vidores publicos civis da Uniéo, dos
Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, da administracéo dire-
ta ou autérquica, que na data da
promulgacéo da futura Constitui-
¢ao, contém, pelo menos, cinco anos
de servigo publico ininterrupto, ex-
ceto nas fundagdes.

A emenda de fusfio de véarias
liderangas, excluiu dos beneficios

a mesma fusfio foram consi-
derados extintos os efeitos juridicos

de ser proprietfirio de mais de cinco
mddulos, varidveis por regido. No
caso de Sdo Paulo, por exemplo,
equivale a cerca de 40 hectares.

O Ministério da Fazenda néo ti-
nha o célculo, ontem, de quanto vai
custar ao governo e anistia, mas ad-
mite que serd menor do que os Cz$
780 bilhdes previstos para a hipote-
se de aprovacfio de emenda elimi-
nando a correcdio sobre os todos os
empréstimos de micro e pequenos
empresérios e mini, pequenos e mé-

dios produtores rurais obtidos de fe-
vereiro de 86 a dezembro de 87, co-
mo se discutiu lnicialmente na
Constituinte. Mesmo assim, do Rio

de qualquer ato legislativo ou admi-
nistrativo, lavrado a partir da insta-
da Constituinte (a 1° de feve-
reiro de 1987) objetivando a estabili-
dade de servidor da administracéo
direta ou indireta, inclusive das fun-
dacdes instituidas e mantidas pelo
poder publico, admitido sem con-
curso publico. Essa emenda vai
anular a estabilidade garantida aos
demais servidores para aqueles que
foram empregados politicamente
com promessa de estabilidade.
A fuséo garantiu estabilidade
aos juizes togados de investidura li-
mitada no tempo, que hajam ingres-
sado mediante concurso publico de
provas e de titulos e que estejam em
ce[:_.gg_%!c_iq na data da promulgag¢o
onstituicdo. A aposentadoria
desses juizes serd regulada pelas
normas fixadas para os demais jui-
zes estaduais,
Lei federal, estadual e munici-
pal estabelecerd critérios paraque a
Uniéo, os Estados, o Distrito Fede-

de Janeiro, antes de embarcar para
os Estados Unidos, o0 ministro da
Fazenda, Maflson da Noébrega, de-
terminou por telefone ao seu secre-
téario geral, Paulo Cesar Ximenes,
que suspendesse todos 0s repasses
para o crédito de custeio agricola,
até se fazer uma avaliacfio resulta-
do da votac#io constituinte.

Podera beneficiar-se da anistia
quem se dirigir a instituicdo finan-
ceira credora até 90 dias depcis da
promulgacéo da Constituicéo e de-
monstrar que nio tem meios de pa-
gar. O credor nédo podera incluir o
estabelecimento comercial ou rural,
a moradia e os instrumentos de tra-
balho para comprovar a capacidade

} Pequenos empresarios endividados comemoram o perdiao, mesmo limntado, das dividas

Servidores ganham estabilidade

ral e os Municipios promovam a
compatibilizacdo dos seus quadros
de pessoal as disposi¢des da lei (re-
lativas a estabilidade) e a4 reforma
administrativa, no prazo de 18 me-
ses contados da promulgacio da
Constituicéo.

O lobby dos delegados de poli-

-cia serviu para que a Constituinte

aprovasse uma medida considerada
por grande parte dos constituintes
como mais um “trem da alegria”
dentro do texto constitucional das
disposi¢des transitérias: eles terdo
equiparados os seus salarios e bene-
ficios as carreiras de promotor e de-
fensor publico.

Por fim, a emenda de fusio es-
tabelece que fica assegurado aos de-
fensores publicos, investidos na
funcéo até a data de instalagio da
Assembléia Nacional Constituinte,
o direito de op¢éo pela carreira, po-
dendo eles advogarem, mas, nesse
caso, sem possibilidade de retorno &
carreira,

de pagamento do devedor. Os ban-
cos comerciais privados nao pode-
réo pedir ressarcimento ao governo
pela concesséo da anistia sobre seus
empréstimos.

emocional de um termo econdémico
nas disposi¢des transitérias da
Constituinte, o Palacio do Planalto
acabou apoiando, através de suas
liderancas, a emenda do deputado
comunista por Pernambuco, Rober-
to Freire, que restringia a anistia
a0s empréstimos de cinco mil OTNs
e a cinco moédulos rurais. Alias, na
votacdo de ontem, a esquerda, se
aliou ao governo tentando restringir
a extensao da anistia. A emenda ori-

—

distancia do banco

Na votagdo mais polémica e

N
Valdemar quer

"Assim que eu chegar a Vilhe-
na vou ao banco quitar minha divi-
da e juro que nunca mais passo
nem na calcada de qualquer Insti-
tuicéio financeira.” A promessa foi
feita ontem, em Brasilia, pelo mi-
croempreséario Valdemar Peixoto
de Carvalho, 54 anos, que deixou
sua loja de refrigeracgéio no interior
de Rondoénia e Veio a Brasflia con-
versar com ©OS parlamentares para
tentar convencé-los a aprovar a
emenda que beneficiava empresa-
rios e produtores.

Waldemar Carvalho contraiu
em agosto de 1986, um empréstimo
de Cz$ 85 mil, que correspondia a
800 OTNs — para ampliar seus ne-
gécios, a serem pagos em 18 presta-

. A primeira parcela foi de Cz$
4.950,00 e ele chegou a pagar 14
delas que hoje custam Cz$ 52 mil
cada. Ele ainda deve 200 OTNs, que
totalizariam cerca de Cz$ 270 mil.
Mas, com a anistia para a corre¢éo
monetéria, ele quitara seu débito
com apenas Cz$ 22 mil.

"”Eu estou felicfssimo porque
do meu rendimento bruto que é de
Cz$ 200 mil, para pagar um empre-
gado, minha mulher e meu filho —
que trabalham comigo — agora so-

braré alguma coisa”, desabafou.

 André Dusek
Valdemar Peixoto de Carvalho

ginal de Lavor, Ziza e Souto venceu
por 286 a 163 votos — e néo continha
as restrigdes aprovadas posterior-
mente.

A aprovacgéo da primeira emen-
da provocou uma grande comemo-
racdo dos representantes do setor
agricola comandados por Rgnaldo
Caiado, lider da UDR, que, porém,
néo ficaram nada satisfeitos com as
limitacdes da emenda posterior.
Ainda ontem, o ministro do Plane-
jamento, Jodo Batista de Abreu,
disse que o governo vai cortar des-
pesa onde for preciso para manter
as suas metas de politica econdmi-
ca, entre elas o déficit publico e 4%
do PIB. O Ministério da Fazenda

espera até o final da semana fechar
a conta de quanto vai custar a anis-
tia afinal aprovada no Congresso. O
lider do Governo na Camara, Carlos
Sant’Anna, admitiu, apés as vota-
¢oes de ontem, que o resultado ti-
nha sido bem melhor do que espera-
va o préprio governo. Na Fazenda e
no Planejamento informa-se que o
Ministro Mailson da Nobrega, comor
apoio do Palédcio do Planalto, criti-.
cou a anistia em rede nacional de
radio e televisdo na semana passa-.
da porque as informacdes indica-
vam que a Constituinte acabaria
aprovando o texto mais amplo, a
um custo de Cz$ 780 bilhdes para @
governo

Créditos vdo sofrer
correcdo monetaria
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A partir da promulgac#o da no-
va Constituicfio, incidira correcéo
monetéria sobre todos os créditos
do Banco Central e do Banco Nacio-
nal da Habitacg#o (agora Caixa Eco-
noémica Federal) a entidades finan-
ceiras privadas e n#o federais que
sofreram processo de liquidacéo, in-
tervencéo extrajudicial ou faléncia.

A emenda do ex-deputado Os-
waldo Lima Filho (PMDB-PE),
aprovada ontem pelo plenério da
Constituinte, dispbe que esses cré-
ditos ficarfio sujeitos a corre¢éio mo-
netéria até seu efetivo pagamento,
sem interrupc¢éo ou suspenséo, mes-
mo quando decretada a interven-
céo, liquidacéio extrajudicial ou fa-

léncia da instituicio. Também es-
tdo inclufdas na lei as operagdes
realizadas posterlormente & decre-
tacéio da intervenclo, liquidacéo
extrajudicial ou faléncia referentes
4 efetivagfio da garantia de depoési-
tos do publico oude corlnpra de obri-

s passivas daquelas empresas
Ea muslve aos créditos anteriores
a promulgacfio da nova Constitui-
¢&o nfo liquidados até 1° de janeiro
deste ano.

Em liquidagao

Atualmente existem 99 institui-
¢des que permanecem em regime de
liguidacéio extrajudicial e que, por-
tanto, terfio de ter os seus débitos
corrlgidos monetariamente desde a

hdata em que foram decretadas as

intervencdes, entre as quais nove-
empresas do Grupo Auxiliar, 14 do
Grupo Delfin e sete do Grupo Co-.
roa. Segundo técnicos do Banco,
Central, a incluséo na Constituicdd *
vai clarear de vez a situacéio dos
credores de institui¢des que sol‘re-,
ram intervencéo.

Até agora, para fugir a suas res-
ponsabilidades, essas e re-*
corriam & Justica, invocando, de
acordo com sua conveniénecia, uma
série de decretos-leis, que inclufam
ou excluiam os débitos da corregio
monetéria.

"B umnpenaqueolegisladnrs&
tenha beneficiado o Banco Central®
e 0 BNH, em vez de todos os credo=
res”, observa um especialista de-
Banco Central. Além dessa questfo~
existern algumas ddvidas sobre o.
texto aprovado pela Constituinte: a*
principal delas diz respeito s ems-.
presas que saldaram os seus débitos
depolsdodla 1° de janeiro, e que j&
tiveram seu processo de liqulgao&q
extrajudicial encerrado. O Banco
do Commeércio e Indastria demsiq

tadaasuauquidacﬂoestemes.
A expectativa dos técnicos 32
Banco Central é que a lei
essudﬁvldasantesqueﬂ
emenda aprovada dé origem & um
movimentodeprc;mtosdetodm
pessoas ffsicas e juridicas que
tiveram os seus débitos beneﬁciq“
dos com a corregfio monetéria.

Mantido pagamento da divida

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

A Constituinte rejeitou ontem a
suspensfio por cinco anos do paga-
mento do principal e acessé6rios da
dfvida pablica externa brasileira,
proposta numa fusfio de emendas
de autoria dos deputados José Mau-
ricio (PDT-RJ) e Irajd Rodrigues
(PMDB-R8). De acordo com a pro-
posta, rejeitada sem atingir o qué-
rum, por 186 votos a favor, 247 con-
tra e 14 abstengbes, a Unifio poderia
autorizar o pagamenbo do prineipal

e acessérios devidos por
presas publicas ou

tencéo de leul fluxos

financeiros, desde qlu: otottllnul.l
de pagamentos néio excedesse g
15% do volume de recursos obtidos

com -

A te rejeitou aindd
emenda de autoria do deputado Vil-
son de Souza (PSDB-8C) limitando
em 3% reais ao ano, no méximo,
sobre o saldo da divida externa j&
contrafda pela Unifio, os encargos
de qualquer natureza que sobre ela
fossem pagos.

em-

g

;E'Aprovada atualizacdo de pensoes e aposentadorias

A partal.r do sétimo més de vigén:
.cla da nova Constituicéo, cuja pro-

fo estd prevista para agosto =

lQl-l se

bro, todas as pensdes e |

tadorias pagas pela Previ- [

‘déncia Social serfio repostas aos §

‘seus valores originais, em salérios
‘minimos. As dos servidores publi-
‘cos também serfio atualizadas den-
tro de seis meses. Mas os novos be-

neficios, inclusive os novos célculos

mo beneficio da aposentadoria,

prazo de até dois anos e melo :

‘para entrar em vigor.

Essas medidas constam da fu-
sfio de cerca de 40 destaques de
emendas

do senador Almir Gabriel (PMDB-

PA). A fusfio obteve 419 votos a fa- §
vor, nenhum contra e houve quatro

abstencdes: além de Ulysses (que é

de praxe, por ser o presidente da
Constituinte), mais as de Delfim

Neggo, Roberto Campos e Jofo
Lobo.

Os principais pontos da matéria
aprovada s#io os seguintes:

1) O Poder Executivo fica com
prazo de seis meses, a contar da pro-
mulgacio da Constituicdo, para
apresentar ao Congresso os projetos
de lei relativos & seguridade social e
a0s novos planos de custeios e bene-
ficios previdencidrios.

2) Os beneficios que j& vinham
sendo pagos até a data da promul-
gacfio terdo seus valores atualiza-
dos com base no namero de salarios
minimos que tinham & data da con-
cess#o.

3) A penséio mensal vitalicia de
um salério minimo, prevista na par-
te permanente para os idosos e defi-
cientes que nfio possam prover a
sua prépria manutenc#o, s6 seré pa-
ga se a famflia também néo os pu-
der manter.

4) A arrecadacfo do PIS-Pasep
passa a financiar o seguro-desem-
prego, néio mais passando a consti-
tuir dep6sito em contas individuais
dos trabalhadores. Ficam, porém,
garantidos os direitos de quem ja
participa desses programas.

5) Quem esteja participando

programas até a promulga-
céo da Constituicfio continuard,
também, com o direito de reoeber
um salério minimo anual (mas para
isso precisar4 ter salario mensal de
no méximo dois saldrios minimos e
n#éo de cinco, como é hoje) desses
programas.

6) O seguro-desemprego ser4 fi-
nanciado, também, por uma contri-
buicéio adicional da empresa cujo
indice de rotatividade de forga de
trabalho ultrapasse a média do
setor.

7 Os débitos previdenciarios
dos estados e municipios referentes
até 30 de junho deste ano poderdo
ser liguidados em 120 parcelas men-
8ais, com corre¢éio monetaria, mas
sem juros e multas.

acertadas pelas liderancas
partidérias, com base num trabalho

““"Hg

Andreé

PIS-Pasep financiara seguro-desemprego, decide plenario

Beneficiados festejam a vitoria
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“Gracas a Deus conseguimos.
Vival!* Este fol o grito de vitéria dos
cerca de 500 aposentados que lota-
vam o auditério da lideranca do
PMDB na Constituinte e acompa-
nhavam, a 300 metros do plenafio,
mas com 0 ouvido grudado no alto-
falante, o resultado da votac#o que
lhes garante o reajuste dos venci-
mentos. “A vitéria fol grande mas
este foi apenas o primeiro passo”,
desabafou aliviado, ao microfone, o
presidente da Federacﬁo dos: Apo-
sentados do Brasil, Henos Amorina,
63 anos, conclamando os colegas a
estarem em Brasflia novamente, no
segundo turno, para ratificar a de-
cisfo.

O clima no auditério era emo-
cionanfe. Uns choravam, outros se
abragavam, outros gritavam: “O
aposentado, tudo ou nada? “Tu-
do...” Eles 86 queriam comemorar e
Ja haviam até se esquecido da revol-
ta por néo terem obtido senhas para
ocupar as galerias. “Ouvimos o re-
sultado juntos e estamos aqui co-
memorando’’, ressaltou Henos
Amorina. “Finalmente foi sanada
uma injustica com os aposentados.”
Em seguida, citou o seu caso: “Eu
ful aposentado em 1981 com sete
salarios minimos e, hoje, recebo 34
mil cruzados por més, que é pouco
mais de trés saldrios minimos. Com
essa correcéio, vou passar a receber
73 mil cruzados e poderei respirar
bem mais aliviado”.

VOTOS

O deputado Arnaldo Faria de
54, ap6s a votacdo, foi congratular-
se com os aposentados: “A maior
vitéria, além da aprovacdo da
emenda, foi néo termos recebido ne-
nhum voto contrario. Isto mostra
que os aposentados e pensionistas
tém muita forca e, se souberem, po-
dem conseguir muito mais coisas”.
Arnaldo Faria de Sa fez questio de
salientar que “o lobby dos aposen-
tados e pensionistas nao agrediu,
nao ofendeu, ndo exigiu nada de
ninguém. S6 pediram e nés demos a
resposta que eles merecem, porque
ja fizeram muito pelo Paise a pnew-
déncia estava marginalizando-os”.

Quatro parlamentares se absti-
veram de votar. Entre eles estavam
Delfim Netto (PDS-SP) e Roberto
Campos (PDS-MT). A justificativa
dos dois fol semelhante: néo vota-
ram porque nio conheciam o texto,
que, segundo informaram, foi distri-
buido na hora da votacao. “Trata-se
de uma emenda muito complexaea
rigor ninguém sabia o que estava
votando. Eu, pelo menos, tive a hu-
mildade de confessar a minha igno-
racia”, disse Delfim. Roberto Cam-
pos, por sua vez, reclamou que a
proposta de fusdo nao foi distribui-
da. “E eu ndo vou votar em uma
emenda que nio sei quais as conse-
giiéncias financeiras dela.” As ou-
tras duas abstengdes foram do sena-
dor Jodo Lobo (PFL-PI) e do presi-
dente da Constituinte, deputado
Ulysses Guimaries, que se abstém
em todas as votagodes.

‘i| ao lado da esposa, Ruth Manara,

; ‘| rapidamente. Aposentou-se hé sete
. .| anos, com sete salérios minimos.

| farmacéutico revelou que seu ulti-

~\

Antonw espera
melhorar de vida

Ele néo conseguiu esconder a
alegria ao saber da decisfo da
Constituinte sobre os aposentados.
Aos 76 anos, o farmacéutico Anto-
nio José Manara é um dos sete mi-
1hdes de beneficiados pela emenda
aprovada ontem estabelecendo
que a aposentadoria sera equiva-
lente ao salério que a pessoa rece-
bia quando trabalhava. Sorridente,

de 66 anos, Antdnio fez as contas

Lembrando que “a aposenta-
doria foi encolhendo”, com a infla-
cfio e os célculos da Previdéncia, o

mo pagamento foi de Cz$ 26.733,98.
“Agora, quer dizer que eu vou rece-
ber mais de Cz$ 70 mil?”, pergun-
tou, confirmando a informacéo do
repérter. Ao saber que essa é uma
norma da nova Constituicio, Antd-
nio j& comecgou a fazer planos.
“Vou comprar uma televiséio nova,
minha mulher gosta de programas
de auditério e eu gosto de filme.
N#o vai haver mais briga.” O maior
sonho do casal, descendente de ita-
lianos, é visitar a Itdlia. “Acho que
com a nova aposentadoria vai dar”,
disse Ruth. Ela trabalha como zela-
dora num prédio do Sumaré, e An-
ténio explicou: “A gente néo paga
aluguel. E uma sorte. Com essa
aposentadoria terfamos de morar
numa favela, porque o dinheiro
mal d4 para alimentagfio e ves-
tuario”.

o Norma Albano
Antonio Manara

Conta dos novos gastos:
fica para futuro governo

Se o novo sistema de segurida-
de social aprovado ontem pela
Constituinte fosse vigorar imediata-
mente, s6 com a melhoria dos bene-
ficios seriam gastos 70% a mais do
que a atual receita destinada ao
custeio das aposentadorias, pen-
soes, auxilios e assisténcia social.
Dos atuais Cz$ 2,4 trilhdes, os gas-
tos pulariam para Cz$ 4 trilhdes. Es-
se impacto, porém, serd diluido nas
finangas do Ministério da Previdén-
cia no perfodo de um a trés anos
apés a promulgacéo da nova Cons-
tituicéo, ficando grande parte da
conta para o préximo governo. A
maioria das melhorias introduzidas
na drea da Previdéncia Social s6 co-
mecard a vigorar dentro de trés
anos, quando se prevé que esteja
totalmente implantado o sistema
integrado de seguridade social, in-
cluindo o sistema unico de saude,
assisténcia social e amplia¢do dos
programas previdenciarios ja exis-
tentes.

Tratando-se, contudo, da pari-
dade dos valores dos beneficios com
base no total de salarios minimos
fixados na época da concessdao do
auxilio, o impacto financeiro para
ajudar cerca de 3,5 milhdes que re-
cebem aposentadoria, pens#o, auxi-
lio-doenca e recluséo sera de 10% a
mais sobre os gastos com a totalida-
de dos beneficios, ou seja, cerca de
Cz$ 400 bilhGes ao més, a vigorar ja
a partir do sétimo més da aprova-
¢fio da nova Carta sem direito a re-
troatividade. Portanto, nenhum
aposentado devera contar com mais

dinheiro no bolso logo no dia se-
guinte ao da promulgacgfo da nova
Constituicio.

O senador Almir Gabriel
(PMDB-PA), autor do projeto, asse-
gura que novas fontes de custein
absorveréio perfeitamente as melho-
rias aprovadas pela Constituinte.
S6 do Finsocial serfio transferidos
diretamente para o sistema 82% do
total da arrecadac#io, além de Cz§
180 bilhdes previstos esse ano do
PIS/Pasep, que também serfio vin-
culados & seguridade social.

GASTOS IMEDIATOS

Esté estimado em Cz$ 480 bi-
Ihdes o custo mensal s6 com a eleva-
cdo dos valores dos beneffcios ao
piso salarial. Essa medida elevard
em 19% os gastos imediatos com
beneficios em geral, que atualmente
consomem 60% — Cz$ 2,4 trilhdes —
do orcamento do sistema previderi-
cigrio, fixado esse ano em Cz$ 4 tri-
Ihdes. Com o pagamento mensal dé
um salério minimo aos idosos e defi-
cientes — a legislag#io ordindria es-
tabelecerd quem fara jus ao beneff--
cio — a previs#io inicial de gastos.é.
de 30%, ou seja, Cz$ 720 bilhes. Ja
o abono anual aos inativos — que
representa o 13° salédrio natalino —
consumird 3% a mais: Cz$ 7,2 bi-
lhdes. E 18% é a previséo de aumen-
to de gastos com a recomposicdo do
valor dos beneficios de dos ao
longo dos ultimos anos, num totdl
de Cz$ 450 bilhdes. Isso permitira ao
inativo continuar recebendo o mes-
mo que antes de se aposentar.

Rejeitada liberacdo do jogo
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A Constituinte rejeitou ontem
as emendas que pretendiam legali-
zar o jogo do bicho e determinar ao
Congresso Nacional, no prazo de um
ano, discutir e votar a possivel revo-
gacfio do decreto de abril de 1946
que proibiu o funcionamento de
cassinos no Pafs. A fusfo de emen-
das recebeu 271 votos a favor, 118
contra e 14 abstenc¢des, néo obtendo
0 quérum necessério.

Também por néio conseguir o
gquérum minimo de aprovacdo —
280 votos — fol rejeitada a proposta
de realizacfio de um plebiscito na-
cional sobre a implantacéo da pena
de morte no Pafs. A emenda, do li-
der do PDS na Caimara, Amaral Ne-
to, conseguiu 218 votos a favor, 210
contra a dez abstencdes. As lideran-
cas de todos os partidos de esquer-
da se pronunciaram contra.

Os constituintes rejeitaram
também, por 320 contra 81 e 42 abs-
tencgdes, a proposta de realizacéo de
um plebiscito para saber o que os
eleitores dos antigos estados do Rio
de Janeiro e da Guanabara pensam
sobre a fusfio das duas unidades fe-
derativas. A consulta seria realiza-
da juntamente com as elei¢cdes mu-
nicipais de 15 de novembro.

Fol aprovada, por 378 votos,
contra quatro e sete abstencdes, a
emenda que fixa prazo de trés anos
para os estados e os muncipios pro-
moverem, por acordo ou arbitra-
mento, a demarcacfio de suas divi-
sas. Eles poderdo fazer alteracdes e
compensacdes de area para atender
a acidentes naturais.

A integra dos artigos votados
ontem pela Constituinte
estao na pagina4(




